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APRESENTAÇÃO 

 

O  plano municipal decenal de atendimento socioeducativo tem como objetivo 

criar a política do simase – sistema municipal de atendimento socioeducativo, previsto na 

lei federal nº 12.594/12 (lei do sinase), e tem como foco os adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, por determinação judicial. 

É doutrina e prática desta gestão que a construção das políticas públicas se dê 

de forma democrática, participativa e intersetorial. Neste sentido, o processo de 

elaboração deste plano não fugiu a estes princípios. 

Na formulação do plano participaram ativamente as seguintes secretarias e setores 

respectivos: secretaria municipal de assistencia  social e cidadania – Semasc, setores: 

Cras, Creas, Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer; Conselho municipal de Assistência 

Social – cmas; Conselho Tutelar; Secretaria Municipal de Educação, e educadores; 

Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Faro – Cmdcaf; entidade religiosa Paroquia São João Batista e Policia 

civil. 

Deste modo, esse documento foi elaborado e aprovado por este amplo coletivo, 

estando seguramente revestido da necessária legitimidade para ser observado e atendido 

em prol dos diretos e deveres de crianças e adolescentes no município de Faro-pa. 

Agora cabe aos diferentes atores, nos seus diferentes papéis, fazer com que este 

plano se efetive, em prol da garantia dos direitos de nossos jovens com a 

corresponsabilidade da família, comunidade e do estado na promoção, proteção e defesa 

do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. 

 
Márcia Regina Batista de Souza                              

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania



7 

 
 

 

SUMÁRIO 

 
APRESENTAÇÃO .......................................................................................................................................... 6 

1. INTRODUÇÃO ....................................................................................................................................... 9 

2. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES.............................................................................................................. 11 

3. MARCO LEGAL ................................................................................................................................... 13 

3.1   MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC) .......... 14 

3.2   MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) ................................................. 14 

4. MARCO SITUACIONAL ..................................................................................................................... 16 

4.1   ASSISTÊNCIA SOCIAL ....................................................................................................................... 17 

4.1.1 PROGRAMA AUXILIO BRASIL (PAB) ............................................................................................. 18 

4.1.2 PROGRAMA CRIANÇA FELIZ (PCF) .............................................................................................. 18 

4.1.3 CENTROS DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS) ............................................... 19 

4.1.1 CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CREAS) .............. 19 

4.1    EDUCAÇÃO ......................................................................................................................................... 22 

4.1.1 EDUCAÇÃO INFANTIL ...................................................................................................................... 23 

4.1.1 PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS ............................................................................................. 24 

4.1.2 REDE ESTADUAL ............................................................................................................................... 24 

4.1    SAÚDE .................................................................................................................................................. 25 

4.2    CONSELHO TUTELAR ...................................................................................................................... 26 

4.3  CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE  
FARO/PA – CMDCAF .................................................................................................................................. 27 

4.4   REDE INTERSETORIAL..................................................................................................................... 28 

4.5 SITUAÇÃO APRESENTADA NA ÁREA SOCIOEDUCAIVA..................................................................28 

4.5.1 SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO SOCIAL...................................................................................................29 

4.5.2    INTEGRAÇÃO DO MEIO FECHADO COM MEIO ABERTO.........................................................30 

4.5.3    ACOMPANHAMENTO PÓS-MEDIDA DE INTERNAÇÃO..............................................................31 

4.8   SISTEMA DE SEGURANÇA.................................................................................................................32-33 

5.    A REDE E SUAS FRAGILIDADES.............................................................................................................34 

6.   OBJETIVO DO SISTEMA............................................................................................................................35 

7.    ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA......................................................................................36-37 

7.1 ORGANOGRAMA DO SIMASE..................................................................................................................38 



8 

 
 

 

7.2 COMISSÃO INTERSETORIAL...........................................................................................................39 

7.4 RECURSOS HUMANOS PARA O SERVIÇO DE MSE EM MEIO ABERTO-CREAS................40 

8.1 RESPONSIBILIDADES INTERSETORIAIS- SIMASE...................................................................41 

8.2 RESPONSABILIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO................................................................................................................................................42 

8.4 RESPONSABILIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL........................................................................................................................................................43 

9. FINANCIAMENTO DO SIMASE.........................................................................................................44 

10 EIXOS OPERATIVOS.....................................................................................................................45-46 

10.2 EIXO II...........................................................................................................................................48-49 

10.3 EIXO III.........................................................................................................................................50-51 

10.4 EIXO IV.............................................................................................................................................52 

11 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO........................................................................................54-53 

12 CONSIDERAÇÕES FINAIS.........................................................................................................55-56 

13 FLUXOGRAMA...............................................................................................................................57-58 

14 REFERENCIAS BILIOGRAFICAS.................................................................................................59  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 



9 

 
 

 

 
 
1. INTRODUÇÃO 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Faro tem a 

atribuição de deliberar, formular e fiscalizar a política voltada para a infância e adolescência, 

zelando pela igualdade de acesso e exercício efetivo dos direitos fundamentais de, bem como 

propor prioridades quanto à formulação de programas e políticas. Cabe, ainda, a este órgão 

comunicar à sociedade sobre a situação social, econômica e cultural; promover a cada dois anos 

a Conferência Municipal; proceder o registro das entidades de atendimento no município, e 

administrar o Fundo Municipal para Atendimento – FMDCA, entre outros. 

Entende-se por política pública um conjunto de princípios, diretrizes, objetivos e 

normas, de caráter permanente e universal, que orientam a atuação do poder público em uma 

determinada área. A universalidade é compreendida enquanto garantidora de acesso a todos, 

porém, sem desconsiderar a diversidade e a heterogeneidade da população e suas regiões. 

O Plano Municipal é um instrumento, por excelência, de garantia e defesa de direitos 

que pretende criar, fortalecer e implementar um conjunto articulado de ações e metas para 

assegurar a proteção integral. Neste  sentido, a inicialização para a concretização do Plano 

Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo de Faro Pará, através de sua aprovação pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em Assembleia Geral Ordinária 

realizada no dia 28 de novembro de 2022, é a culminância de um perseverante processo de 

mobilização e articulação de várias instâncias do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

Pensado e elaborado de forma sistêmica, através de quatro eixos, estratégicos que 

orientam o quadro operacional apresentado mais à frente, de acordo com os eixos de trabalho 

do SINASE: educação, saúde, convivência familiar e comunitária, diversidade étnico, racial, 

trabalho profissionalização e previdência. O Plano contém os princípios que deverão orientar 

as Políticas Públicas Municipais de Atendimento às Medidas Socioeducativas e deve ser a 

referência principal para todos que desenvolvam ou pretendam desenvolver serviços, 

programas, projetos e ações de medida socioeducativa em meio aberto ao adolescente no 

Município de Faro/PA. 

O quadro operacional apresenta os eixos de discussão em que foram definidos os 

objetivos, ações, resultados esperados, os prazos, os responsáveis e os parceiros a serem 

considerados. É importante ressaltar que o Plano é orgânico e integrado, o que significa que sua 
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operacionalização implica, obrigatoriamente, ações articuladas dos diferentes princípios.
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2. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

O Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo é referenciado pelos 

princípios e diretrizes a seguir, previstos no Estatuto da Criança e Adolescente, na Resolução 

119/2006 do Conanda e na Lei Federal 12.594/2012, e que nortearão as propostas de superação 

das dificuldades identificadas, na forma de objetivos, metas e períodos para a sua execução: 

 

Princípios 
 

I. Reconhecimento dos direitos inalienáveis, especialmente do direito à vida, à 

dignidade e da isonomia, neste sentido, os adolescentes são sujeitos de direitos, entre os 

quais a presunção da inocência, a defesa técnica e ao devido processo legal. 

II. Ao adolescente que cumpre medida socioeducativa deve ser dada proteção 

integral de seus direitos, como pessoa em situação peculiar de desenvolvimento. 

III. Em consonância com os marcos legais para o setor, o atendimento 

socioeducativo deve ser territorializado, com participação social e gestão democrática, 

intersetorialidade e responsabilização, por meio da integração operacional dos órgãos que 

compõem esse sistema. 

IV. Respeito aos princípios fundamentais dos direitos humanos e promoção da 

responsabilização do adolescente pela prática do ato infracional, priorizando a natureza 

educativa das medidas de PSC e LA. 

 

Diretrizes 
 

a) Garantia da qualidade do atendimento socioeducativo de acordo com os 

parâmetros do SINASE, bem como da realidade local. 

b) Focar a socioeducação por meio da construção de novos projetos pactuados com 

os adolescentes e famílias, consubstanciados em Planos Individuais de 

Atendimento.

c) Incentivar o protagonismo, participação e autonomia de adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa e de suas famílias. 

d) Primazia das medidas socioeducativas em meio aberto. 

e) Humanizar as Unidades de atendimento, garantindo a incolumidade, integridade 

física e mental e segurança do a adolescente e dos profissionais que trabalham 
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no atendimento e acompanhamento ao adolescente e sua família nas unidades da 

rede. 

f) Criar mecanismos que previnam e medeiem situações de conflitos e estabelecer 

práticas restaurativas. 

g) Garantir o acesso do adolescente à Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público 

e Defensoria Pública) e o direito de ser ouvido sempre que requerer. 

h) Garantir as visitas familiares, com ênfase na convivência com os parceiros/as, 

filhos/as e genitores, além da participação da família na condução da política 

socioeducativa. 

i) Garantir o direito à sexualidade e saúde reprodutiva, respeitando a identidade de 

gênero e a orientação sexual. 

j) Garantir a oferta e acesso à educação de qualidade, à profissionalização, às 

atividades esportivas, de lazer e de cultura no município com articulação da rede. 

k) Garantir o direito à educação para os adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas e pós-medida socioeducativa, considerando sua condição 

singular como estudantes e reconhecendo a escolarização como elemento 

estruturante do sistema socioeducativo. 

l) Garantir o acesso à programas de saúde integral. 

m) Garantia da unidade na gestão do SIMASE, por meio da gestão compartilhada 

entre as três esferas de governo, através do mecanismo de cofinanciamento. 

n) Integração operacional dos órgãos que compõem o sistema (art. 8º, da LF nº 

12.594/2012). 

o) Valorizar os profissionais da socioeducação e promover formação continuada. 

p) Garantir a autonomia dos Conselhos dos Direitos nas deliberações, controle 

social e fiscalização do Plano e do SIMASE. 

q) Ter regras claras de convivência institucional definidas em regimentos internos 

apropriados por toda a comunidade socioeducativa
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3. MARCO LEGAL 

A Constituição Federal estabelece que a “família é à base da sociedade” em seu artigo 

226, portanto, compete a ela, juntamente com o Estado, a Sociedade em Geral e as Comunidades 

“assegurar as crianças e aos adolescentes o exercício de seus direitos fundamentais” conforme 

artigo 227 da Constituição Federal. 

Deste modo, a Constituição estabelece que ao Estado compete assegurar a assistência à 

família, criando mecanismos para coibir violência no âmbito de suas relações. Determina que 

os pais tenham o dever de assistir, criar e educar os filhos menores e que os filhos maiores têm 

o dever de ajudar os pais na velhice, carência ou enfermidades. 

Na Convenção das Nações Unidas sobre Direitos da Criança e Adolescente ficou 

estabelecido que: “As crianças e os adolescentes” têm direitos subjetivos à liberdade, à 

dignidade, à integridade física e moral, à educação, à saúde, à proteção no trabalho, à assistência 

social, à cultura, ao lazer, ao desporto, à habitação, a um meio ambiente de qualidade e a outros 

direitos individuais e coletivos. 

Na construção do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo foram utilizados 

diversos instrumentos que serviram de marco regulatório, tais como: Constituição Federal 

de1988, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA/1990, Convenção da ONU sobre Direitos 

da Criança e do Adolescente, Sistema Global e Interamericano de Direitos Humanos, Regras 

Mínimas das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil – Regras de Beijing – 

UNICEF, Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de 

Liberdade, bem como posterior, Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo/2016 e 

Resolução nº 164/2014 e entre outras normativas afins, para a construção e o desenvolvimento 

das atividades que antecederam a promulgação da Lei do SINASE. Deste modo, esse marco 

regulatório deve também balizar a construção do PLANO MUNICIPAL SOCIOEDUCATIVO, 

de periodicidade decenal, conforme artigo 7ª, inciso 2º da lei 12.594/2012: 

 

“Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no 

Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos 

decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir 

da aprovação do Plano Nacional” (Brasil)
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O Plano Municipal do SIMASE, baseado nas prerrogativas legais, define      expectativas e 

estratégias de longo prazo, correlacionadas com instrumentos de gestão de médio e curto prazo, 

determinando a alocação de recursos públicos para cada exercício. Essas estratégias são 

ordenadas em quatro eixos: i) Gestão, ii) Qualificação do Atendimento, iii) Participação Cidadã 

dos Adolescentes e iv) Sistemas de Justiça e Segurança, neste sentido a estrutura de 

apresentação do Plano segue um caminho lógico que inclui: princípios e diretrizes, marco 

situacional geral, modelo de gestão e metas, prazos e responsáveis. 

3.1 Medida Socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) 

A Prestação de Serviço à Comunidade é prorrogativa legal prevista no artigo 112, inciso 

III, e artigo 117, do Estatuto da Criança e do Adolescente e estabelece o envolvimento de 

entidades governamentais (assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 

congêneres), bem como em programas comunitários ou governamentais, para que possibilitem 

a inserção do adolescente na realização de tarefas condizentes com suas aptidões. Por 

conseguinte, forma-se o processo de execução da PSC, competindo ao órgão parceiro apresentar 

relatórios periódicos, conforme expresso na Lei nº 12.594/2012, em seu artigo 13, inciso V, 

outrossim, cabe à direção dos serviços responsável pela execução da medida socioeducativa 

de PSC: 

[...] selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou 

outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas comunitários 

ou governamentais, de acordo com o perfil do   socioeducando e o ambiente 

no qual a medida será cumprida. [...] (Brasil, 2012). 

 

A carga horária cumprida pelo adolescente deve ser de no máximo oito horas semanais, 

exercida nos sábados, domingos, feriados ou em dias úteis, desde que não interfira ou 

prejudique sua frequência escolar ou sua jornada de trabalho, durante um período máximo de 

seis meses, conforme Seção IV, artigo 117 do ECA. 

 
3.2 Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) 

 

A Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA, prevista no artigo 118 do ECA, 

oportuniza ao adolescente a permanência no contexto familiar e comunitário, porém, com o 

acompanhamento, orientação e apoio sistemático da equipe técnica dos serviços e, 

especialmente, de um orientador social, que será uma pessoa capacitada, designada pela 

coordenação dos serviços, apreciada pela autoridade judiciária. 
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     Nesse sentido, a figura do orientador é essencial para o êxito da proposta 

socioeducativa da medida de LA, tendo em vista que operam como verdadeiros agentes de 

transformação social, ao servirem de referencial, oferecendo noções de autoridade e afeto, 

fortalecendo os vínculos familiares e comunitários e, sobretudo, mostrando ao adolescente e ao 

seu núcleo familiar alternativas para enfrentar os obstáculos existentes, intrínsecos de sua 

realidade social. Para tanto, o orientador deverá contar com o apoio da equipe técnica do 

serviço, que, constantemente  disponibilizará momentos de capacitação, sessões de debates, 

reuniões de estudos de caso, buscando fortalecer o orientador para o desempenho de suas 

atribuições. Deste modo, os técnicos do serviço são responsáveis pela construção do Plano 

Individual de Acompanhamento do adolescente e o orientador, que é o facilitador para o alcance 

das metas propostas. 

Os Juizados da Infância e Juventude acompanham a evolução do adolescente por meio 

de relatórios periódicos, avaliações relativas à evolução da medida que será fixada por um 

período mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser revogada, ou substituída por outra 

medida. Ao final do limite temporal estabelecido, será declarada extinta a medida, ou 

prorrogada pelo mesmo período, sucessivamente até o adolescente completar vinte e um anos, 

em consonância com o artigo 118, § 2º, do ECA, ouvido o orientador, o Ministério Público e o 

defensor. Neste sentido, não há um prazo máximo estipulado para o cumprimento da LA, 

entendendo-se que essa deve ser mantida pelo período em que o adolescente precisar de 

acompanhamento, auxílio e orientação. 

Com o advento da Lei 12.594/2012, impõe-se à direção do programa e/ou serviços de 

atendimento, a seleção e o credenciamento de orientadores, os quais deverão ser designados 

conforme o caso. Salienta-se que ao credenciar novo (s) orientador (es), deverá ser comunicado 

à autoridade judiciária e ao Ministério Público. Ainda, de acordo com os incisos II a V, do 

artigo 13, da Lei 12.594/2012, é competência dos gerentes/coordenadores do programa e/ou 

serviço de atendimento, receber o adolescente, seus pais ou responsáveis e informá-los acerca 

dos objetivos do cumprimento da LA e do funcionamento do serviço de atendimento, 

encaminhando o adolescente para o orientador/técnico, credenciado e designado; 

supervisionar o desenvolvimento da medida; avaliar, juntamente com o orientador/técnico, a 

evolução do cumprimento da medida e, caso necessário, propor à autoridade judiciária sua 

substituição, suspensão ou extinção. 
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4. MARCO SITUACIONAL 

Em contexto, o município de Faro-Pará é considerado de pequeno porte I, com uma 

população total em 2010, segundo Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), de 8177 habitantes, sendo sua população estimada  em 2021 de 6.949 habitantes Deste 

modo, a população urbana apresenta um percentual de 70,9%, enquanto a população rural 

representa 29,1% dessa massa populacional. Nessa conjuntura, os números apontam para um 

percentual de  . Destacamos que o IBGE Cidades não apresenta a faixa etária especifica de 

crianças e adolescentes, havendo uma mistura nas faixas etárias, deste modo, a população de 0 

a 19 anos, apresenta um total de 4.081, e considerando a faixa etária de 10 a 19 anos um total 

de 4.153 crianças e adolescentes, sendo representados conforme a tabela abaixo: 

 
 

 

 
 

Em uma aldeia de índios Uaboys e Jamundás teve o Municipio deFaro-PA a sua origem 

aldeia situada abaixo da confluência (união) dos rios Paracatús com o Jacundá, coube aos 

capuchinhos de Nossa Senhora da Piedade, da Provincia (localidade administrada pelo poder 

central) o mérito de serem os primeiros missionários daqueles filhos da Selva (ìndios).  Em 

virtude desse local  não posssuir condições favoraveis ao desenvolvimento do povoado e ainda, 

pela dificuldade de adaptção dos padres Capuchinhos ao local, a  missao foi tranferida para 

margem do lago São João (como era chamado esta parte do rio Nhamundá à época) , no dia 27 

de Dezembro 1768 emancipou-se, em sessão magna foram abertos os pelouros havendo saido 

eleitos para o  primeiro senado da câmara  da nova vila de  Faro-Pa, para servirem no ano 1769, 

já possuiu uma grande população na época da extração do pau-rosa e gerando emprego nas 

olarias. Na atualidade Faro-Pa se tornou uma pequena cidade do Estado do Pará, sendo sua 

localização no norte do estado pertencente a mesorregiao da baixo Amazonas. 

Faro passou por muitas dificuldades econômicas e sua população ainda apresenta 

Idade Gênero Quantitativo Percentual Total geral 

10 a 14 
Feminino 

497 
6,07% 

11,9% 
 

 15 a 19 475      5,8% 

10 a 14 
Masculino 

514 
6,3% 

12,4% 

15 a 19 499      6,1% 

0 a 19 Feminino/ masculino 4081      49,9% 
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indicadores atuais acima de 50% de pessoas na margem da pobreza ou pobreza extrema. Desta 

feita, expansão social desigual, gerando muitas vezes desigualdades sociais que aglutina as 

expressões da questão sociais, tais como: demandas decorrentes do uso  de drogas e violência,  

conflitos familiares, os abusos e os atos infracionais, expressões essas que são 

merecedoras de um olhar de prioridades nas políticas públicas de enfrentamento. 

Destaco, a importância nesse enfrentamento das demandas existentes relacionadas ao 

atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, através do Sistema de Garantia de 

Direitos (SGD) e dos eixos que o compõe: Assistencia , Defesa e Controle Social, é 

importante identificar os órgãos públicos e organizações da Sociedade Civil que desenvolvem 

políticas setoriais, as quais precisam estar interligadas para a racionalização das ações e 

aplicação de recursos para a sua concretização. 

A seguir discorre-se sobre aparelho operacional, ou seja, os órgãos necessários ao bom 

funcionamento do SGD e sobre as áreas setoriais que têm responsabilidades para a 

implementação da política de atendimento socioeducativo a nível municipal. 

 

4.1 Assistência Social 

A Constituição Federal de 1988 é o marco legal para a compreensão das transformações 

e redefinições do perfil histórico da Assistência Social no Brasil, que a qualifica como política 

de seguridade social conforme art. 194 da Constituição Federal. Em 2004 foi aprovada a Política 

Nacional de Assistência Social – PNAS e em 2005 instituído o Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS, o qual regula em todo o território nacional as ações socioassistenciais. O 

SUAS tem como  o bjetivo garantir a proteção social aos cidadãos, ou seja, apoio a indivíduos, 

famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, 

benefícios, programas e projetos, com o foco na proteção à família e a valorização do território 

neste sentido, a Constituição Federal, traz: 

 

Art. 203. A assistência Social será prestada a quem 

dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, inciso, I - a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 

(Brasil, 2022). 
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O SUAS incorpora e integra o SINASE, com vista à proteção a adolescente em 

cumprimento de medidas socioeducativas e enfrenta alguns desafios comuns entre ambos, que 

são: a clareza no fluxo entre as políticas sociais e sistema de justiça, participação da população 

usuária no planejamento e monitoramento das ações, articulação intersetorial e destinação de 

recursos específicos para a concretização das ações e serviços. Outrossim, os adolescentes 

em conflito com a lei e suas famílias são públicos usuários do SUAS, uma vez, que a política 

de Assistência Social se insere no SGD, viabilizado atendimento técnico e acesso a direitos. 

Em Faro-Pará a Assistência Social é representada pela Secretaria de Assistência Social 

e Cidadania-SEMASC que tem como Competência: viabilizando a revisão do cadastro de 

famílias para acesso aos programas sociais, promove a inserção no mercado de trabalho, 

conceder benefícios sociais eventuais, promover o           acesso à documentação, apoiar as ações do 

Conselho Tutelar, incentivar a organização de trabalhadores urbanos e rurais, proteger 

indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco, promover o bem estar e a proteção 

à infância, a adolescência e ao idoso. 
 

4.1.1 Programa Auxilio Brasil (PAB) 

O Auxílio Brasil é um programa de transferência de renda que substituiu o Bolsa 

Família. o PAB visa ofertar transferência de renda as famílias em situação de pobreza e extrema 

pobreza, inscrevendo-as, segundo os critérios, no Cadastro Único e inserindo-as em programas 

complementares municipais e federais, para que possam superar o contexto de pobreza 

apresentado. 

Conforme Relatório de Informação, atualmente 17,5 milhões de famílias são atendidas 

pelo programa a nível nacional. No início do ano de 2022, três milhões de famílias foram 

incluídas no Auxílio Brasil, com parcelas mínimas que equivalem a R$ 400,00 reais mensais. 

Em Faro-Pará, conforme o SENARC, são cerca de 3.3270 famílias beneficiárias do programa 

de transferência de renda, o que qualifica e tira da linha da pobreza essas famílias. 

 

4.1.2 Programa Criança Feliz (PCF) 
 
 

O PCF objetiva promover o desenvolvimento humano a partir do apoio e do 

acompanhamento do desenvolvimento infantil integral na primeira infância, apoiar a 

gestante e a família na preparação para o nascimento e nos cuidados perinatais, bem como 

colaborar no exercício da parentalidade, fortalecendo os vínculos e o papel das famílias para 

o desempenho da função de cuidado, proteção e educação de crianças na faixa etária de até 
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seis anos de idade, prover a mediação no acesso da gestante, das crianças na primeira infância 

e das suas famílias às políticas e serviços públicos de que necessitem e por fim, integrar, 

ampliar e fortalecer ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 

infância e suas famílias.  

 

4.1.3 Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 
 

Em Faro-Pa a Proteção Social Básica é ofertada por meio de seu equipamento CRAS no 

bairro da Campina. Os Serviços, programas e benefícios ofertados por esses equipamentos 

destinam-se à população que vive ou vivencia situação de vulnerabilidade social decorrente da 

pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento, sejam 

estas: discriminações etárias, étnicas,de gênero ou por deficiência dentre outras. 

O trabalho social é ofertado através do Serviço Proteção e Atendimento e Integral à 

Família (PAIF), operacionalizado através acolhida, trabalho em grupos, atendimentos 

particularizados, visitas domiciliares, planos de atendimento familiar, articulação com a rede, 

encaminhamentos, entre outros. A fim de complementar o Serviço PAIF, os CRAS executam o 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), o qual tem como objetivos: 

desenvolver atividades de convivência, estabelecimento e fortalecimento de vínculos e 

socialização, prevenindo situações de risco social. Como também, utiliza a os espaços dos 

CRAS a equipe do programa                Criança Feliz, onde a porta de entrada para o programa deve ser 

por meio do referenciamento da unidade do CRAS.  

O CRAS possui 2.500 famílias       referenciadas e oferece atendimento a aproximadamente 

500 famílias por ano. 

4.1.1 Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) 
 

O CREAS tem abrangência municipal e oferta serviço de apoio, orientação e 

acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou 

violação de direitos. Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de 

direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para 

o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as 

vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 

O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, 

crenças e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e atenções prestadas 
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às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públicas e com os 

demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. Deve garantir atendimento imediato e 

providências necessárias para a inclusão da família e seus membros em serviços 

socioassistenciais e/ou em programas de transferência de renda, de forma a qualificar a 

intervenção e restaurar o direito. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) 

assegura atendimento especializado para apoio, orientação e acompanhamento a famílias com 

um ou mais de seus membros em situação de violência ou violação de direito. Sendo o trabalho 

social essencial ao serviço: Acolhida; escuta; estudo social; diagnóstico socioeconômico; 

monitoramento e avaliação do serviço; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços 

locais; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; 

atendimento psicossocial; orientação jurídico-social; referência e contrarreferência; 

informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; acesso 

à documentação pessoal; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; articulação 

da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas 

setoriais; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos; mobilização para o exercício da cidadania; trabalho interdisciplinar; elaboração de 

relatórios e/ou prontuários; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização e 

fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio. 

No CREAS também é executado o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 

Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC), entre outros serviços especiais tipificados. 

 
 

4.1.4 Cultura, Esporte e Lazer 

Está vinculada a SEMCES a Diretoria de Cultura e Esporte e Lazer a qual, 

citamos algumas das responsabilidades: 

I – Promover o desenvolvimento cultural do Município, através do estímulo ao cultivo             

das ciências, das artes e das letras; 

II – Desenvolver, coordenar e acompanhar as ações e políticas públicas direcionadas à 

área cultural e artística; 

III – Administrar os espaços culturais e artísticos sob a responsabilidade do Município; 

IV – Proteger o patrimônio cultural, artístico e histórico do Município;  

V V – Incentivar e proteger o artista e o artesão; 
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VI – Documentar as artes populares; 

VII – Promover, com regularidade, a execução de programas culturais e artísticos de 

interesse da população; 

VIII – Entre outras responsabilidades afins, conforme parâmetros legais normativos. 

Na área do esporte e lazer a Diretoria oferta para a comunidade farense serviços 

e atividades esportivas e tem como principais responsabilidades: 

I – Promover o desenvolvimento do esporte e lazer do Município, através do estímulo a 

atividades esportivas e de lazer; 

II – Planejar, coordenar e executar as políticas municipais de desportos, juventude, 

recreação, lazer e bem-estar. 

III – Promover e apoiar as práticas esportivas junto à comunidade; 

IV – Formular e executar programas de esporte amador; 

V – Promover e desenvolver programas esportivos no Município; 

VI – Organizar e executar eventos esportivos e recreativos de caráter popular; 

V – Promover, com regularidade, a execução de programas recreativos e de lazer para 

a população; – administrar praças de esportes e demais equipamentos desportivos 

no Município; 

VI – Prestar assistência à formação de associações comunitárias com fins esportivos e de 

recreação; 

VII – Executar convênios e termos de parcerias celebradas entre a Prefeitura e 

outras entidades, visando o fomento das atividades esportivas e recreativas; 

VIII – Desempenhar outras atividades afins  
 
 
Nesse contexto, segue o Organograma do Órgão Executivo da SEMCES e órgão 
vinculantes: 
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4.1 Educação 
 
 

No âmbito da Secretaria Municipal de Educação de Faro, existe uma rede formada por:   

05 (cinco) escolas na Zona Urbana, 15 (quinze), escolas na Zona Rural , sendo  o seu total de 

20 (vinte) escolas,  de acordo com o Censo Escolar o município tem 1.711 mil  setessentos e 

onze alunos matriculados no ensino fundamental e EJA. 

Na Educação Estadual dispõe de 03 (tres) escolas, sendo, 02 (duas) na Zona Urbana 

e uma na zona rural. As escolas têm capacidade de  atender 422 alunos do Ensino Médio em sua 

totalidade. 

Ressalta-se que, em especial ao atendimento socioeducativo, o município ofere cursos 

profissionalizantes, porém, não possui o incentivo necessário para manter cursos condizentes 

com o perfil dos adolescentes em medida socioeducativa. Já os cursos profissionalizantes não 

são ofertados por parte das escolas em especial o PRONATEC, bem como, pela assistência 

social, no que se refere ao ACESSUAS trabalho, o que dificulta o acesso a formação, 

profissionalização para acesso ao trabalho. 

Abaixo, segue o demonstrativo das escolas de  Faro-PA: 

 

 

 

Prefeitura

Secretariade 
Assistencia Social 

e Cidadania

CMAS

CMDCAF CT

CRAS

CADASTRO 
ÚNCICO

PCF CREAS

ACOLHIMENTO
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4.1.1 Educação Infantil 
 

Instituição de Ensino 
Nº de 

alunos 
Localização 

E.M.E.I – Maria da Conceição Justo Vidal          358 
Rua julião neves da Rocha, 
Morumbi 

E.M.E.I- Maria Cristina Andrade de Carvalho 26 Rua 06 de Julho- Campina 
E.M.E.I – Divino Espírito Santo 42 Tv. Dom Pedro I – Porto de Cima 
E.M.E.I – Nossa Srª de Fátima 15 Comunidade Uim 
E.M.E.I – Nossa Srª Aparecida 15 Comunidade Felizardo-Zona Rural 
E.M.E.I – São José Operário 11  PA 154 Zona Rural 
E.M.E.I – Sagrada Família 04 Comunidade Arijú 
E.M.E.I – Monte Sião 10  Comunidade Remanso 
E.M.E.I – São Frnacisco de Canindé 18  Comunidade de Português 
E.M.E.I – São Tomé 07 Comunidade Arubi 
E.M.E.I – Nossa Srª da Conceição 48 Comunidade Aibi 
E.M.E.I -  Nossa Srª das Graças 64 Distrito de Nova Maracanã 
E.M.F.I – Nossa Srª do Livramento 09  Comunidade Inchá 
E.M.F.I -  São Raimundo Nonato 05 Comunidade Pocó 
E.M.F.I – São Sebastião             06 PA 154- Estrada Faro/Terra Santa 
E.M.F.I – Escola Indígina Cupiúba            02 Aldeia Cupiúba 
E.M.F.I -Escola Indígina Cafezal            04  Aldeia Cafezal 

 
 
 

4.1.2 Ensino Fundamental I e II 
 

Instituição de Ensino Nº de alunos Localização 

E.M.E.F - Nossa Sra. das Graças 170 Distrito de Nova de Maracanã 
E.M.E.F - São Sebastião 10 Rodovia PA 254-Estrada Faro 

E.M.E.F -  São João Batista 235 
 Rua 06 de julho-Centro 

E.M.E.F – Maria do Faro Lopes 
Chaves 

422 Rua Wladimir Rossy- Morumbi 

E.M.E.F – Escola Indígena Cafezal 14 
Aldeia Indígena Cafezal 

E.M.E.F- Escola Indígena Cupiúba 06 
Aldeia Indígena Cupiúba 

E.M.E.F – São Raimundo Nonato 04 Comunidade Pocó 
E.M.E.F – Maria Cristina Andrade de 
Carvalho 

         128 Rua 06 de Julho, Campina 

E.M.E.F – Nossa Srª do Livramento 10 
Comunidade Inchá 

E.M.E.F – nossa Srª de Fátima 77  Povoado de  Ubim 
 

E.M.E.F – Nossa Sr[ da Conceição 306 Comunidade do Aibi 
E.M.E.F – São Francisco Canindé 55   Povoado de Português 

E.M.E.F – Monte Sião 
14 Comunidade do Remanso 

E.M.E.F-  Sagrada Família 04 Comunidade do Arijú 
E.M.E.F – São José Orerário 05 Comunidade São José perário 
E.M.E.F – Nossa Srª de Aparecida 26 Comunidade Felizardo 
E.M.E.F – Divino Espírito Santo 100 Tv. Dom Pedro I, Porto de Cima 
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4.1.1 Planos, programas e projetos 

Destacamos que a rede municipal desenvolve inúmeros serviços, projetos e 

programas, envolvendo as 19 escolas, sendo os principais: 

• Busca Ativa Escolar; 

• Projetos interdisciplinares das escolas de educação infantil e de ensino 

fundamental; 

• Projeto de leitura 

• Projeto de Musica 

• Encontro Municipal de Educação (professores da rede); 

• Programa de Gestão Administrativo-pedagógica; 

• Programa Tempo de aprender (alunos do 1º e 2º ano); 

• Programa Primeira Infância  

• Sistema de Avaliação de (alunos de 4 e 5 anos da Educação Infantil, alunos do 

3º, 5º e 9º ano do Ensino Fundamental); 

• Programa Escola no Campo; 

• Olimpíadas de Língua Portuguesa em Parceria; 

• Olimpíadas de Matemática; 

• Programa educação e família na escola: 
 
 

4.1.2 Rede Estadual 

O Município conta com tres Escolas Estaduais de Ensino Médio, deste     modo, as escolas 

tem a capacidade de ensino de 1.510 (mil e quinhentos e dez) alunos, sendo sua rede constituída 

conforme abaixo: 

 

 
 

Instituição de ensino Nº de alunos Localização 

E.E.E.M – Profª Flora Teixeira 
502 

Tv. Pedro Carlos de 
Oliveira, Centro 

E.E.E.M – Marcos Bentes de Carvalho 
340 

Tv. Pd josé Nicolino, Centro 

E.E.E.M – São José 
 

Distrito De Nova Maracanã 
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4.1 Saúde 

O atendimento à saúde do município de Faro/Pa é gerenciado pela Secretaria Municipal 

de Saúde (SEMSA). Onde conta com uma Unidade Hospitalar média complexidade , 

denominado: Hospital Municipal Dr.Dionisio Bentes  – HMDB, o qual atende pelo Sistema 

Único de Saúde – SUS, todo território de Faro-Pará. A rede oferta serviços e atendimento por 

diversos profissionais, tais como: Clinico Geral, Psicólogos, Enfermeiros, Odontólogos, 

Técnicos em Enfermagem, ginecologista, Farmaceutico ,neurologista, Fonoudologo, e entre 

outros profissionais que integram os setores administrativos de cada Unidade. 

O HMMF oferece atendimento especializado e serve de referência para as Unidades 

Básicas de Saúde – UBS, que possuem suas equipes de Estratégia  Saúde da Família (ESF) 

que são compostas, por no mínimo, pelo profissional médico e enfermeiro, preferencialmente 

especialistas em saúde da família; pelo auxiliar e/ou técnico de enfermagem e pelo agente 

comunitário de saúde (ACS). Tais  profissionais, realizam trabalho de orientação aos 

adolescentes sobre sexualidade, higiene pessoal e planejamento familiar, gravidez na 

adolescência, entre outros. Os profissionais de enfermagem, enfermeiros e técnicos desenvolve 

também o Programa Saúde na Escola – PSE, que conta com apoio de profissionais das áreas de 

Odontologia, Nutrição, Fisioterapia, Assistente social, Psicologo e outros, com foco na 

prevenção e orientação profissional.  

Sendo a rede de serviços do município composta por 3 (tres) Unidade de Estratégias de 

Saúde da Família (ESF), sendo, 02 (duas) localizados na zona urbana e 1 (um) no Distrito de 

Maracana  , o muncipio dispoe de serviços endemicos, vigilancia sanitaria e realiza exames 

especificos malária. 

 

Instituição Profissionais Localização 

 

 
Hospital Municipal-HMMF 

Médicos (clinico geral, neurologista, 
ginecologista, cirurgião geral e 
ortopedista),enfermeiros, farmacêuticos, 
assistente social, téc. em raio x, tec. Em 
enfermagem, agentes 
adm. 

 
 

AV. Independencia, 
s/nº, Campina 

Laboratório de Análise Clínica 
Bioquímica, citologista, tec. Em 
enfermagem, aux. de laboratório. 

Av. idependencia, 
s/nº, Campina 

 
 
UBS-Dr Ivaldo Moraes 

Médicos (clinico geral, psiquiatra, pediatra, 
fonoaudiólogo, psicóloga, oftalmologista, 
nutricionista e dentista), Enfermeiro, Tec. em 
Enfermagem, Agentes ADM, Aux. de 
odontologia, 
ACS. 

 
Rua. Sete de 
Setembro, s/nº, 
centro 
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UBS – Guiomar de Nazaré 

Médicos (clinico geral), Enfermeiro, 
psicólogo, Tec. em Enfermagem, 
Agentes ADM, ACS. 

Rua wladmir rossi, 
s/nº, morumbi 

 

 

Em observância aos serviços de vigilância sanitária e epidemiológica destacamos os que 

são executados pela Secretaria Municipal da Saúde, contando com as equipes para o devido  

atendimento 

.  

4.2 Conselho Tutelar 
 

Conforme a Lei Federal de nº 8069/90 e a Lei Municipal de nº 106/15, em especial as 

atribuições previstas no artigo 136 do ECA, o Conselho Tutelar do município é constituído por 

05 (cinco) conselheiros e 05 (cinco) suplentes que possuem o papel de atender e aconselhar os 

pais ou responsáveis dessas crianças e adolescentes e ser for o caso aplicar as medidas de 

proteção, nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 

101, I a VII e atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no 

art. 129, I a VII. 

O conselheiro tutelar atende crianças e adolescentes diante de situações de violações de 

direitos e atua também na parte de prevenção das violações. Nessa perspectiva, considerando o 

ato e o cumprimento das medidas socioeducativas o Conselho Tutelar não possui previsão legal 

de atuação em qualquer fase do procedimento de apuração do ato infracional. Destacamos que 

o Conselho poderá ser acionado sempre que houver a necessidade de providenciar as medidas 

de proteção do art. 101 do ECA para o adolescente autor de ato infracional ou em situação de 

PREFEITURA

HOSPITAL MUNICIPAL

ATENÇÃO BASICA

UBS URBANA

UBS RURAL

VIGILANCIA SANITÁRIA 
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risco. 

  O Conselho Tutelar deve, ainda, fiscalizar os programas e serviços de atendimento a 

crianças e adolescentes e avaliar permanentemente o Plano Municipal Decenal de Atendimento 

Socioeducativo, propondo melhorias e adequações, que se fizerem necessárias para o bom 

cumprimento do proposto no plano, fundamentada e aprovada pelos órgãos constituintes, 

conforme artigo 95 do ECA, que diz: As entidades governamentais e não governamentais 

referidas no artigo 90 serão fiscalizadas pelo judiciário, pelo Ministério Público e pelos 

Conselhos Tutelares. 

4.3 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de  

Faro/Pa – CMDCAF 

O conselho deve atuar em parceria com o poder executivo na reflexão sobre política 

pública e em parceria com o poder legislativo na elaboração das leis, para mais, precisa também 

dar espaço para a juventude e facilitar a participação de crianças e adolescentes, para além dos 

momentos das conferências. Destacamos que o CMDCAF é um protagonista do debate da 

infância no município. 

Assim, destacamos algumas das funções e responsabilidade dos membros, tais como: 

deliberar sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMDCAF), 

promover e divulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), acompanhar e monitorar 

políticas públicas de atendimento, renovar os registros das entidades de atendimento de crianças 

e adolescentes, pensar o orçamento público municipal e mediar com o poder executivo os 

programas, serviços e projetos e suas execuções na área da infância. 

O ECA estabelece a obrigatoriedade do CMDCAF em divulgar à comunidade   o 

calendário de suas reuniões e prestar contas de seu trabalho e da execução da política de 

atendimento à criança e ao adolescente, incluindo a avaliação dos resultados dos projetos 

beneficiados com recursos oriundos do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do  

Adolescente (FMDCAF), conforme art. 260 do Estatuto. 

Importante ressaltar, que o CMDCAF, por meio do colegiado e do gestor do FMDCAF, 

tem a obrigatoriedade de destinar recursos para o atendimento socioeducativo, executado pelo 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, com prerrogativa de sua 

inscrição dos Serviço de MSE em Meio Aberto executado pela Unidade, bem com, para as 

demais instituições que ofertam serviços ao público alvo, devidamente cadastrados e 

legalizados no CMDCAF e Conselho Municipal de Assistência Social. 
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4.4 Rede intersetorial 

A articulação da rede é executada pela Secretaria muncipal de Assistencia social , Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS e órgãos de garantia de direitos, 

cada um pactuando suas responsabilidades e ações conjuntas. O trabalho em rede permite a 

construção e a implementação de ações intersetoriais, criando um caminho de diálogo entre os 

diferentes campos (educação, saúde, cultura, assistência social, entre outros). Dessa forma, cada 

organização integrante pode contribuir com o seu saber, fortalecendo as ações comuns. A Rede, 

por sua vez, se torna um espaço de diálogo plural e diverso, tanto no âmbito da produção de 

conhecimentos quanto no âmbito da incidência política e articulação dos serviços. 

Caberá a equipe do CREAS responsável pelos Serviços de Medida Socioeducativa 

(MSE), formar um comitê com diversos profissionais de diferentes áreas, que planejam e 

executam ações socioeducativas com a população, além de formação com os profissionais e 

disseminação de informações institucionais.  

Deste modo, deverá realizar reuniões ampliadas mensais e estímulo as reuniões 

específicas dos serviços que atendem as famílias de adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativas. 

Compreende-se que a construção de uma referência que integre e complete as ações 

organizadas do atendimento deva contribuir para a execução do acompanhamento eficaz de 

adolescentes e jovens em cumprimento de MSE- Liberdade Assistida/Prestação de Serviço à 

Comunidade LA/PSC, pois o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo não se reduz ao 

Serviço oferecido na Unidade CREAS, sendo um documento abrangente que prevê a 

participação das diversas políticas públicas presentes no município que devem articular-se de 

forma a oferecer atendimento integral aos socioeducandos. 

“O atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto não é uma tarefa de responsabilidade 
apenas dos técnicos das políticas de Assistência Social. Todas as 
políticas setoriais envolvidas devem ter a mesma responsabilidade no 
atendimento socioeducativo, sendo certo que, por exercerem ações 
complementares e interdependentes, a falta de compromisso de 
qualquer uma delas irá comprometer os resultados. ” (Caderno de 
Orientações Técnicas: Serviço de Medida Socioeducativa em Meio 
Aberto, 2016, p. 56). 

 

A importância desse instrumento de planejamento se encontra no comprometimento de 

toda Rede de Serviços, formalizando o funcionamento de um atendimento com característica 

intersetorial, além de “quebrar” práticas ineficazes, isoladas e sem continuidade. 
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4.5 Situação apresentada na Área Socioeducativa 

4.5.1 Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) 

Em Faro-Pa por meio do Centro de Referência Especializado de Assistência Social - 

CREAS são executados os Serviços Especializado para Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA (art. 118 do ECA) e Prestação de Serviços 

à Comunidade - PSC (art. 117 do ECA), que apresenta caráter responsabilizador e de integração 

social previstas no ECA (1990) e na Lei do SINASE (2012). 

A demanda de adolescentes e jovens que recebe medida socioeducativa de LA e PSC é 

atendida e acompanhada por equipe técnica de referência do CREAS, especificamente no 

Serviço de Proteção Social a Adolescente em Cumprimento de MSE em Meio Aberto/ LA ou 

PSC, em conformidade com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução 

CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009). Esse Serviço tem como objetivo prover atenção 

socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens contribuindo para o acesso a 

direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social. 

Ao receber a medida, o adolescente e sua família ou responsável  apresentam-se na 

unidade do CREAS, encaminhado pelo Poder Judiciário da Comarca de Faro, por meio de Guia 

de Execução de Medidas Socioeducativas ou Termo de Audiência. Deste modo, os adolescentes 

ao acessarem os serviços do CREAS eles passam pela acolhida individual realizada pela equipe 

técnica psicossocial para construção de vínculo institucional e pactuação de acorde de 

acompanhamento e construção do Plano Individual de Atendimento - PIA. A metodologia para 

atendimento, utilizada no serviço incluem: atendimento individual e familiar, 

acompanhamento, visita domiciliar e institucional  articulação com a rede de atendimento e 

Sistema de Garantia de Direitos, encaminhamentos e emissão de relatórios. Para organização 

interna do Serviço de Proteção Social ao adolescente em Cumprimento de MSE são realizadas 

as seguintes atividades: estudo do caso, construção de Plano Individual de Atendimento (PIA), 

reuniões mensais, registro dos atendimentos, ações de prevenção, responsabilização, 

fortalecimento de vínculos, monitoramento, avaliação e notificações. 

A capacidade de atendimento da unidade, segue o recomendado pela Resolução nº 

119/2006 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente-CONANDA, sendo 

20 (vinte) socioeducandos por técnico de referência, ou seja, um total máximo de 40 usuários, 
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bem como, proposto no Caderno de Orientações Técnicas: Serviço de Medidas Socioeducativas 

em Meio Aberto, página 56 da Secretaria Nacional de Assistência Social. Brasília, Distrito 

Federal: 2016. O fluxograma interno do Serviço apresentará o ordenamento do atendimento 

realizado no CREAS. 

Neste sentido, o CREAS possui profissionais com formação nas áreas de Serviço Social, 

Psicologia e outros profissionais com formação de nível médio, atendendo assim, o mínimo 

especificado na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos-NOB-RH/SUAS, que 

ofertam serviços em conformidade com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

que cita sua finalidade: 

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e 
acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve 
contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na 
vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço 
faz-se necessário a observância da responsabilização face ao ato 
infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser 
assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas para 
o cumprimento da medida, (Tipificação, p34/2014). 

 

Importante ressaltar, que o Poder Judiciário acompanha a execução da medida por meio 

da elaboração de relatórios trimestrais ou semestral de acordo com o caso concreto, que são 

encaminhados ao judiciário, por meio do técnico de referência em conjunto com o orientador 

social do CREAS. 

 

4.5.2     Integração do Meio Fechado com o Meio Aberto 

O Município de Faro-Pará integra o zoneamento geográfico da Regional da Infância e 

Juventude do Pará, juntamente com cerca de 144 (cento e quarenta e quatro) municípios. Assim, 

os adolescentes sentenciados a cumprirem medida de internação são encaminhados as Unidades 

de Atendimento Socioeducativo do Pará (FASEPA) regionais, mantido pelo Estado e os que 

devem cumprir a medida de semiliberdade são encaminhados ao Centro de Atendimento 

Socioeducativo em Semiliberdade (UASE/SMB (Belém), UASE/ SMS (Santarém), 

destacando que em caso de semiliberdade feminina a unidade de atendimento fica 

em Belém (UASE/SFB).Faro faz parte da Região do Baixo Amazonas e a Unidade 

mais que atende a cidade fica localizada em Santarém. 
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 Acompanhamento Pós-medida de Internação 

O município de Faro Pará possui em sua estrutura da rede de garantia de direitos  apenas 

os órgãos CRAS e CREAS que ofertam atentedimento de prevenção e acompanhamento  para 

o cumprimento da medida socioeducativa, juntamente com a rede de garantia de direitos 

desenvolver serviços e atividades de apoio e acolimneto do adolescente em cumprimento de 

MSE. 

No entanto, o CREAS possui serviços tipificados de PSC e LA que que atende 

adolescentes oriundos de determinação judicial por meio de guia de execução. Em observação 

as ações do CREAS são essenciais que o equipamento trabalhe com um olhar nas medidas de 

apoio e responsabilização dos adolescentes em cumprimento de MSE, para além, da inserção 

social, no mundo do trabalho e acompanhamento escolar de egressos e acesso a documentação, 

entre outros. 

 As ações devem prevê Estudo Interdisciplinar, acompanhamento psicossocial ao 

adolescente e à família proporcionando a construção do Plano Individual de Acolhimento – PIA 

e pactuando atividades de apoio tais como: oferta de oficina, mediação e/ou convênio para 

cursos de acordo com vontade/necessidade dos adolescentes, observando a faixa etária e 

escolaridade, acompanhamento do desenvolvimento escolar visando à continuidade do ensino 

formal (pactuado com educação a definição dos papeis), inserção em atividades culturais e 

esportivas, encaminhamento para o mercado de trabalho e apoio para acesso a programas de 

transferência de renda municipal, estadual ou federal. Essas ações de apoio e acompanhamento 

devem estarem fundamentada no diagnóstico do Estudo Interdisciplinar, bem como, as 

ações/atividades de responsabilização dos adolescentes. Neste sentido, abaixo, ilustramos o 

fluxo de procedimentos a partir do ato infracional até o atendimento da MSE pelo município. 
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Deste modo, os adolescentes que tiveram suas medidas socioeducativas de internação 

ou semiliberdade extintas ou receberam progressão para o meio aberto, cujo em sua maioria são 

expedidas pelo Poder Judiciário uma Guia de Execução para o cumprimento de LA ou PSC, 

como também, LA com PSC, encaminhado para os serviços do CREAS. 

Tendo como base a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais que cita que o 

equipamento deverá: 

 
 
No acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à 
Comunidade o serviço deverá identificar no município os locais para 
a prestação de serviços, a exemplo de: entidades sociais, programas 
comunitários, hospitais, escolas e outros serviços governamentais. A 
prestação dos serviços deverá se configurar em tarefas gratuitas e 
de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais, 
sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes 
maiores de 16 anos ou na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 
A inserção do adolescente em qualquer dessas alternativas deve ser 
compatível com suas aptidões e favorecedora de seu 
desenvolvimento pessoal e social. 

 
 

Assim, para o sucesso do cumprimento da medida da forma restaurativa e na certeza do 

trabalho articulado em rede, Faro  necessita organizar projetos voltado aos adolescentes pós-

medida, buscando fortalecer os referenciais positivos repassados durante a intervenção 

socioeducativa vivenciada nas unidades de internação e semiliberdade, oferecendo aos 

adolescentes, quando do retorno ao convívio familiar e comunitário, possibilidades, 
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oportunidades e amparo capazes de subsidiar positivamente o processo de integração social e 

familiar. 

O CREAS propõe o resgate da cidadania dos adolescentes, a partir de ações que 

contemplem acesso à educação, ao trabalho, à saúde, bem como a reconstrução dos vínculos 

familiares e comunitários, promovendo, dessa forma, o rompimento do estigma que prescreve 

os adolescentes egressos, por meio da perspectiva do cuidado e da proteção integral, sempre 

com o olhar da outorga legal em especial as seguintes prerrogativas: 1. O Estatuto da Criança 

e do Adolescente; 

2. A Resolução nº 119/2006 do CONANDA; 3. A Resolução nº 109/2009 do CNAS - 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e 4. A lei 12.594/2012 – Lei do SINASE. 

Neste sentido, a partir da fase conclusiva da medida socioeducativa, o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, por meio da equipe 

técnica/orientador social, deverá realizar o acompanhamento do (a) adolescente e sua família, 

por um período de 03 (três) meses, reavaliando a necessidade de prorrogação por igual período, 

visando a superação das dificuldades, encaminhamentos, orientações e acessos a serviços 

públicos, que se fizerem necessários, contribuindo assim, para a construção de potencialização 

do processos de retorno ao convívio familiar e comunitário, bem como a reafirmação de seus 

direitos de cidadania, se relacionando com a compreensão dos significados que adquirem as 

dinâmicas locais, políticas e as redes intersetoriais e comunitárias. 

 

4.8 Sistema de Segurança Pública e Sistema de Justiça 

O Município de Faro-PA, conta com os serviços de segurança pública:    Um Posto de 

Destacamento do 41º Batalhão de Polícia Militar, composto pelo 2º pelotão de PM de Faro Pará, 

uma Unidade de  Delegacia Integrada  de Policia Civil  (UIP) para Pronto Atendimento. O 

Ministério Público e Poder Judiciário. 

Em relação a atuação da Polícia Militar, possuindo a responsabilidade de que se destaca 

como força pública estadual, primando pelo zelo, honestidade e correção de propósitos com a 

finalidade de proteger o cidadão, sociedade e os bens públicos e privados, coibindo os ilícitos 

penais e as infrações administrativas. O destacamento conta com policiais que realizam ações 

ostensivas dirigidas a adolescentes, bem como, ações de prevenção comunitária em áreas de 

violência, deste modo, destacamos a fundamental importância da criação do Programa 

Educacional de Resistência às Drogas (PROERD), e a ronda escolar. Cabendo assim, ao ser 
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acionado para ocorrências envolvendo atos infracionais proceder com apresentação do 

adolescente a UIP para registrar o Boletim de Ocorrência (BO) do ato para que a UIP tome as 

devidas providências necessárias ao caso. 

A delegacia possui agentes policiais que atende todas as situações da cidade, não 

possuindo profissionais especializados para oferecer atendimento aos adolescentes a quem se 

atribua autoria de ato infracional. Destaca-se que o ECA deixa claro a prioridade da Delegacia 

Especializada em caso de flagrante de acordo com os artigos 172 e 173, mencionando, inclusive, 

que se tratando de ato infracional  praticado em coautoria com pessoa adulta, prevalecerá a 

atribuição da especializada. Deste modo, sinalizamos que os serviços do Ministério Público, 

tem como atuação na execução de medidas socioeducativas, assim como ocorre no processo de 

execução penal, é imperativa, obrigatória, sob pena de nulidade, devendo atuar ora como parte,  

como custos , fiscalizando a aplicação da lei, bem como do Poder Judiciário por meio da Vara 

da Infância e da Juventude tem competência para julgamento de todos os adolescentes que 

praticam atos infracionais e também para controlar as medidas impostas à crianças infratoras 

(art. 105 da Lei 8069/90), por fim, ressaltamos o importante papel da Polícia Militar, que 

apresenta sua relevância, uma vez que se destaca, também, como força pública estadual, 

primando pelo zelo, honestidade e correção de propósitos com a finalidade de proteger o 

cidadão, sociedade e os bens públicos e privados, coibindo os ilícitos penais e as infrações 

administrativas. 

Pegando como base, casos que já tiveram interpretações por alguns policiais (minoria) 

apresentaram dificuldade em entender o papel da polícia, após a promulgação do ECA, no 

atendimento ao adolescente em conflito com a lei e em alguns casos direcionaram a 

responsabilização para o Conselho Tutelar toda e qualquer ação direcionada ao público juvenil, 

inclusive à repressão (adequada e compatível com a maturidade e contexto social do 

adolescente). Nesse sentido, é importante ressaltar, que a Polícia Judiciária possui um papel 

voltado para a investigação criminal. 

Cabe ressaltar, que o município não registrou nos últimos cinco anos, nenhum caso de 

adolescente que necessitasse de ser inserido em Programa de Proteção de Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM). 

O Procedimento de Apuração de Ato Infracional (PAAI) é realizado pela UIP e 

remetido com prioridade ao Ministério Público, tantos os atos cometidos mediante violência ou 

grave ameaça, como os atos infracionais menos graves praticados por adolescentes que não 

sejam reincidentes, garantido o parágrafo único do art.173 do ECA. 
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A Comarca Judiciária de Faro/Pará não conta com Juizado da Infância e Juventude (JIJ) 

e Promotoria de Justiça Especializada e não possui equipe interprofissional. Na Comarca 

tramitará o processo de apuração do ato infracional e outro processo de execução da medida 

socioeducativa, obrigação trazida pelo SINASE. Observa-se, ainda, que o Processo Judicial de 

apuração de ato infracional deve obedecer a previsões do ECA, no sentido de entender o 

contexto familiar e social do adolescente. 

 

5 A REDE E SUAS FRAGILIDADES 

Vários são os desafios encontrados em relação ao atendimento do adolescente em 

conflito com a lei, deste modo, é importante ressaltar que com o trabalho em rede se constrói 

uma visão compartilhada da realidade possibilitando diferentes pontos de vista, com o mesmo 

objetivo. Essa articulação entre os 

diferentes serviços deve existir anteriormente ao aparecimento do problema e deverá 

permanecer após a resolução do mesmo. 

A rede de atendimento no Município de Faro/Pará é composta pelos serviços das 

políticas de assistência social, saúde, educação, cultura, esporte e Lazer, os quais em conjunto 

com os programas executores das medidas socioeducativas formam essa rede e juntos buscam 

assegurar a proteção integral dos adolescentes. Sim, mesmo com o trabalho articulado ainda 

temos pontos para fortalecer, destacando-se: 

 

1. Falta de equipe multidisciplinar na esfera do Poder Judiciário; 

2. Falta de delegacia especializada para o atendimento ao adolescente; 

3. Insuficiência de atendimento especializado, capacitação para os agentes policiais                                                        

para atendimento com adolescente; 

4. Equipes multiprofissionais reduzidas, com profissionais com pouca qualificação; 

5.  Muitos dos cargos são ocupados por técnicos contratados de forma terceirizada, 

com baixo salário, sem ajuda de custo e sem estabilidade; 

6. Não divulgação ampla para a sociedade dos serviços oferecidos pela rede; 

7. Ausência de comunicação entre os serviços que estão sendo executados pelos demais 

órgãos; 

8. Falta de parceria com as instituições locais para receber adolescentes em cumprimento 

da medida socioeducativa de PSC; 

9. Construções de parceria para a oferta de cursos profissionalizantes condizentes com o 
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perfil dos adolescentes em medida socioeducativa; 

10. Insuficiência de espaços de profissionalização, lazer e cultura para à inserção dos 

adolescentes em cumprimento de medida em meio aberto, sobretudo, em turno inverso 

ao escolar e em finais de semana; 

11. Construção de procedimentos para inserção dos adolescentes na rede escolar municipal 

e Estadual, garantido o devido acompanhamento, monitoramento e avaliação, com o 

retorno das ações pela escola ao CREAS; 

12. Ausência de cursos profissionalizante por parte das escolas em especial o PRONATEC, 

bem como, pela assistência social, no que se refere ao ACESSUAS trabalho; 

13. O Município não conta com a Rede de Apoio externa à Escola (RAE) para evasão escolar 

e busca ativa; 

14. Falta de capacitação para os profissionais da rede em práticas de justiça restaurativa; 

15. Ausência de locais específicos para o devido tratamento de uso de drogas, bem como, a 

sua prevenção; 

16. Dificuldades das famílias no acesso a benefício eventual para visitar o adolescente em 

cumprindo de medida socioeducativa, uma vez, que os serviços de internação ficam em 

outros municípios; 

 
6. OBJETIVO DO SISTEMA 

Organizar e instituir o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo do Município 

de Faro-PA, buscando articular ações setoriais que possam ser executadas nos próximos dez 

anos, visando o atendimento de adolescentes em cumprimento das medidas socioeducativas de 

Prestação de Serviços à Comunidade e de Liberdade Assistida, bem como de suas respectivas 

famílias, a partir das diretrizes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, na 

Constituição Federal de 1988, no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE 

e os contidos neste plano. 
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7. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO                           

SOCIOEDUCATIVO 

Neste Plano, a concepção de gestão é entendida como uma estratégia de ação 

organizadora e mobilizadora, de caráter abrangente e orientado para o desenvolvimento de 

processos socioeducativos potencializadores na formação pessoal e social dos adolescentes de 

forma integral. Essa direção permite pensar num modelo de gestão com enfoque na 

intersetorialidade e na natureza interdisciplinar das questões que envolvem o contexto de vida 

dos adolescentes e a execução das medidas socioeducativas. 

Para a efetiva organização e gestão do Sistema Municipal de Atendimento 

Socioeducativo (SIMASE) estabelece-se as seguintes definições: 

1. O Município utilizará a nomenclatura de SIMASE e terá como órgão de gestão e 

execução a Secretaria Municipal de Assistência Social e cidadania – SEMASC, 

mediante um trabalho integrado com os órgãos municipais e estaduais responsáveis pela 

execução das políticas de educação, saúde, habitação, trabalho, cultura, esporte e 

segurança pública, os quais responderão pela implementação e priorização do 

atendimento dos adolescentes em cumprimento de MSE; 

2. O órgão de deliberação e controle do SIMASE será o Conselho Municipal de Direitos 

da Criança e do Adolescente de Faro-Pará (CMDCAF), conforme § 2º do art. 5º da Lei 

12.594/2012; 

3. O Município será o responsável pela implantação e execução do Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, de forma intersetorial, conforme contido neste plano; 

4. A Secretaria de Social e Cidadania-SEMASC, por meio do Gestor da pasta, deverá ficar 

responsável pela coordenação do sistema, bem como, criar uma estrutura para o seu 

funcionamento, sendo que esta, deverá ter influência política e capacidade de 

articulação externa, com os demais organismos da administração pública municipal e 

sistema de justiça e segurança pública; 

5. O (a) Coordenador (a) do SIMASE, poderá por meio de delegação nomear um 

profissional com escolaridade de Ensino Superior, com formação profissional pautada 

nos princípios dos direitos humanos e com qualidades e habilidades para a inter-relação 

pessoal e institucional; 
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6. A Coordenação do SIMASE priorizará as ações de fomento e consolidação das 

atividades socioeducativas e atuará com base na articulação dos atores locais, ou seja, 

na formação da rede de colaboração do Município, e também, com os demais municípios 

que constituem a região; 

7. A Coordenação do SIMASE contará com o acompanhamento da Comissão 

Intersetorial do SIMASE, a mesma nomeada para a construção desse plano, salvo suas 

alterações; 

a. A adesão aos Sistemas de Informações sobre o Atendimento 

Socioeducativo,bem como sua operação efetiva, é de responsabilidade da 

SEMUDES; 

8. Elaboração de programa de formação continuada pela SEMUDES para os 

profissionais envolvidos no atendimento socioeducativo, a fim de aprimoramento dos 

instrumentais, agilização do fluxo e eficiência dos processos de promoção, defesa e 

controle das políticas públicas, contribuindo para a construção coletiva de 

metodologias e procedimentos de atendimento efetivos; 

9. Os programas de medidas socioeducativas em meio aberto (PSC e LA) serão 

executados pelo CREAS, equipamento da SEMUDES, através do Serviço de MSE 

em Meio Aberto; 

10. Elaboração do Projeto Político Pedagógico do programa de MSE em meio aberto de 

PSC e LA, a fim de adequarem-se as normativas vigentes, atualização da inscrição dos 

programas no CMDCAF e apresentação ao CMAS; 

11. O Serviço de MSE em Meio aberto, previsto no SUAS, deverá ser implementado no 

âmbito do CREAS, integrando os programas de PSC e LA e trabalhando de forma 

articulada as várias políticas públicas, corresponsáveis com o objetivo de inserir o 

adolescente em conflito com a lei na comunidade, viabilizando o acesso aos direitos 

sociais; 

12. O CREAS deverá apresentar condições materiais e de recursos humanos condizentes 

e necessários para a realizações das ações a serem desenvolvidas; 

13. Na execução do Serviço de MSE em Meio Aberto deverá ser cumprida a NOB/RH, a 

Resolução do CNAS 017/2011 e lei 12.594/2012 – Lei do SINASE, que estabelece 

uma composição mínima de profissionais, priorizando-se as áreas de Serviço Social, 

Psicologia, Pedagogia e Direito. Devido à prioridade do atendimento socioeducativo, 

outros profissionais poderão ser acrescentados às equipes para atender as necessidades 
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específicas dos programas e/ou supridas pela rede de serviços existentes; 

14. O Município deverá mediar com as Unidades de semiliberdade ou internação – 

FASEPA, a possibilidade de acesso à informação de adolescentes cumprindo MSE, 

para que possa realizar a previsão de atendimento, serviços, insumos e entre outras 

ações e atividades externas. O trabalho deverá ser realizado a partir de um conjunto de 

ações de apoio e atendimento da família e do adolescente, na sua inclusão nas políticas 

públicas, especialmente, escolarização, formação e inserção profissional ou em 

programas sociais de apoio e auxilio. 

15.  Os programas de MSE meio aberto de PSC e LA deverão contemplar os seguintes 

requisitos traçados pelo SINASE: a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas 

pedagógicas, com a especificação das atividades de natureza coletiva; a indicação da 

estrutura material, dos recursos humanos; política de formação dos recursos humanos; 

a previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o cumprimento de 

medida socioeducativa. Os programas deverão ainda, elaborar um Regimento Interno 

discriminando as atribuições dos profissionais na socioeducação, desta forma, o 

CREAS terá que se uniformizar aos requisitos. 

 

7.1 Organograma do SIMASE 
 

 

 

 
 
 
 

Neste sentido, é importante destacar que o que as setas não estabelecem poder de 
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Coordenador do SIMASE deverá articular e buscar formar uma gestão colegiada 

preferencialmente com a participação das instituições representativas das três esferas de Poder: 

Judiciário, Legislativo e Executivo, havendo a divisão de responsabilidades e enriquecimento 

dos processos de identificação e soluções para os desafios que surgem no cotidiano do trabalho, 

garantindo a democratização da gestão. 

 

7.2 Comissão Intersetorial 

A Comissão Intersetorial deverá ser instituída por um ato normativo que   estabeleça sua 

composição e atribuições, além da criança de regimento próprio. A Comissão terá como 

finalidade maior a interlocução, articulação e acompanhamento das políticas setoriais que 

executam a política de atendimento socioeducativo, dentre elas: saúde, educação, assistência 

social, habitação, cultura, trabalho e esporte, e também o sistema de justiça (Defensoria Pública, 

Promotoria de Justiça e Juizado da Infância e Juventude) e segurança pública (Polícia Civil e 

Polícia Militar). 

       A articulação das políticas setoriais, realizada pela Comissão, tem como objetivo 

dar efetividade às ações da rede na execução das medidas socioeducativas e no enfrentamento 

do contexto de risco que influencia os adolescentes à prática do ato infracional. Para isso, a 

Comissão deve ser integrada por técnicos qualificados que dominem a matéria do setor 

organizacional que representam. 

7.3. Funções da Comissão Intersetorial e do Coordenador do SIMASE 

As funções da Comissão Intersetorial estão estritamente relacionadas com a 

Coordenação do Sistema. No decorrer do trabalho deverão ser melhor especificadas as funções 

de cada instância. Dessa forma, cabe a Coordenação do SIMASE: 

1. Coordenação, monitoramento e avaliação dos programas do SIMASE; 

2. Articulação estratégica com o CMDCAF e Conselho Tutelar; 

3. Garantia da discussão coletiva dos problemas, da convivência com a 

diversidade de ideias e experiências em prol da qualidade dos programas e serviços; 

4. Consolidação da gestão democrática, participativa e compartilhada do 

SIMASE, em todas as instâncias que o compõem, dentro dos princípios democráticos, 

visando romper com a histórica cultura autoritária; 

5. Transparência, tornando público à sociedade, o funcionamento e os resultados 

obtidos pelo atendimento socioeducativo; 

6. Elaboração e compactação do conjunto de normas e regras a serem 
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instituídas, de acordo com o SINASE. 

 
7.4 Recursos Humanos para o Serviço de MSE em Meio Aberto – CREAS 

A composição da equipe para a oferta dos serviços, deverá atender as especificações do 

CONANDA e CNAS, destacando que a Equipe mínima específica para o Programa de MSE de 

PSC deverá ser formada por profissionais de forma interdisciplinar, contendo: 2 (dois) técnicos 

de nível superior, formado um na área de serviço social e outro na área de psicologia, sendo 1 

(um) técnico de nível superior para cada vinte adolescentes e para a qualificação dos serviços 

poderão ser acrescido na equipe 1 (um) profissional na área de pedagogia e 1 (um) orientador 

social de nível médio (art.12 e art. 13, inciso I da Lei 12.594/12) , que terá suas atribuições 

fundamentadas no regimento interno e no projeto pedagógico dos serviços. 

Ao profissional de nível superior na função de gerência ou coordenação nos locais de 

prestação de serviço comunitário ou Liberdade Assistida, será responsável geral, pelos 

adolescentes, na execução da medida, ligado ao exercício da atividade realizada pelos 

adolescentes. 

8. RESPONSABILIDADES INTERSETORIAIS - SIMASE 

A articulação nos serviços socioassistenciais e a intersetorialidade da política de 

assistência social com as demais políticas é essencial. Para entendermos essa questão 

precisamos nos ater à extrema complexidade dos problemas sociais da atualidade. As questões 

sociais são multidimensionais. Várias são as dimensões e fatores que se inter-relacionam no 

âmago das questões sociais. Dessa maneira, fica fácil entendermos a incompletude da 

Assistência Social enquanto política pública de proteção social. 

A especificidade da Assistência Social se mantém no campo relacional e na provisão 

dos mínimos sociais. No entanto, várias outras dimensões devem ser atendidas para que de fato 

o cidadão possa ter atendidas suas necessidades. Só podemos falar em atendimento integral 

das demandas dos usuários se pensarmos na perspectiva da articulação e da intersetorialidade. 

A seguir definem-se as responsabilidades das secretarias e departamentos que deverão 

executar de forma integrada o atendimento socioeducativo: 

8.1 Responsabilidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA 

Considerando a Lei do SINASE, em seu artigo 60, a atenção integral à saúde do 

adolescente no Sistema de Atendimento Socioeducativo é de responsabilidade da SEMSA. 

Neste sentido, a Secretaria Municipal de Saúde priorizará atendimentos referentes à saúde 

integral dos adolescentes, junto à rede de serviços ofertados pelo        Município de Faro, com 
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exames e tratamentos especializados ofertados pela rede de saúde do SUS, assim, destaca-se as 

seguintes responsabilidades: 

1. Implantação de ações de promoção da saúde, com o objetivo de integrar as 

ações socioeducativas, estimulando a autonomia, melhoria das relações interpessoais e 

fortalecimento de redes de apoio aos adolescentes e suas famílias; 

2. Inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção de agravos 

e doenças e recuperação da saúde; 

3. Cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao uso de 

álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes com transtorno mental, 

bem como suas famílias; 

4. Disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva e à 

prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; 

5. Prioridade ao atendimento a adolescentes gestantes autoras de atos 

infracionais; 

6. Garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de referência 

e contra referência, de acordo com as normas do SUS; 

7. Capacitação das equipes de saúde, bem como daqueles que atuam nas unidades 

de saúde de referência voltadas às especificidades de saúde dessa população e de suas 

famílias; 

8. Inclusão nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, bem como no Sistema 

de Informações sobre Atendimento Socioeducativo, de dados e indicadores de saúde da 

população de adolescentes em atendimento socioeducativo. 

Desta forma, o CREAS e as instituições parceiras no atendimento socioeducativo em 

meio aberto, deverão prestar orientações aos adolescentes sobre o acesso aos serviços e às 

unidades do SUS. 

O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa que apresente indícios de 

transtorno mental, deficiência intelectual ou associadas deverá ser avaliado por equipe técnica 

multidisciplinar. A avaliação subsidiará a elaboração e execução da terapêutica a ser adotada, 

a qual será incluída no PIA do adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a 

família. 

O Serviço de MSE encaminhará para a área da saúde os casos de adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa que apresente indícios de transtorno mental, de 

deficiência intelectual ou associada e usuários de substâncias psicoativas, para avaliação da 
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equipe técnica multidisciplinar, utilizando-se dos tratamentos a nível ambulatorial e em regime 

de internação, conforme a necessidade do adolescente. 

8.2 Responsabilidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

A Secretaria de Educação deve garantir o processo de escolarização dos adolescentes 

em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, em nível de Ensino Fundamental, 

viabilizando para que concluam com êxito esta etapa de ensino. 

Dentre suas responsabilidades, deverá apresentar proposta para a criação de diferentes 

metodologias de ensino e/ou processo de Aceleração de Estudos, com 

vistas a reorganizar e adequar, principalmente o Ensino Fundamental as necessidades 

constatadas, como a falta de atendimento diurno direcionado para alunos evadidos e com 

defasagem entre idade/série escolar. 

O atendimento ao adolescente nas suas necessidades pedagógicas nortear- se-á pela 

valorização do exercício da cidadania e de ações relacionadas à priorização de matrículas, 

transferências, recuperação da aprendizagem e acompanhamentos de infrequências, bem como 

organização da documentação escolar, além da oferta de oficinas profissionalizantes. 

A SEMED deverá facilitar as relações institucionais com as escolas para que conheçam 

a proposta pedagógica do Serviço/Programas que executam o atendimento socioeducativo e sua 

metodologia de acompanhamento do adolescente. 

Considerar que o acesso à educação escolar precisa levar em conta as particularidades 

do adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas com deficiência, equiparando as 

oportunidades em todas as áreas (transporte, materiais didáticos e pedagógicos, equipamento e 

currículo, acompanhamento especial escolar, capacitação de professores, instrutores e 

profissionais especializados). 

Em relação a educação profissional e tecnológica, o sistema municipal de educação 

deverá estabelecer interfaces com escolas, centros, associações, sistema “S”, bem como 

priorização do PRONATEC; 

A Secretaria de Educação acionará a URE/21quanto ao atendimento dos alunos da rede 

estadual incluídos na socioeducação. 

8.4 Responsabilidades da Secretaria Municipal d e  Assistência social e 

Cidadania- SEMASC: 

Para além, das responsabilidades citadas no diagnostico a SEMASC precisa   firmar 
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parceria com empresas e serviços sociais autônomos, entre eles: SENAI, SENAC, SESI e órgão 

privados, visando a inclusão dos adolescentes em cumprimento e pós cumprimento de medida 

em cursos profissionalizantes e no mundo do trabalho. 

Já a diretoria de cultura esporte e lazer deverá oferecer atividades de esporte com 

prioridade para os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. Cabe ainda, 

consolidar parcerias com secretarias estaduais, órgãos e similares 

responsáveis pela política pública, entidades da sociedade civil e iniciativa privada 

no desenvolvimento e oferta de programas esportivos e de lazer aos adolescentes. 

Assim, a o Departamento de Cultura dever disponibilizar aos adolescentes e jovens e 

cumprimento de MSE acesso a arte, música, dança, literatura, cinema, teatro e demais eventos 

culturais e de manifestações artísticas. 

Ter acesso à cultura é primordial para o crescimento pessoal e social do ser humano. 

Destaca-se que o desenvolvimento efetivo de atividades esportivas de lazer e culturais no 

projeto pedagógico pode assegurar o ensinamento de valores como: liderança, tolerância, 

disciplina, confiança, equidade étnico-racial e de gênero, constituindo-se num instrumento de 

inclusão social, sendo sempre que possível que as atividades sejam escolhidas de acordo com o 

interesse dos adolescentes. 

9. FINANCIAMENTO DO SIMASE 

O ECA trás o princípio constitucional de “prioridade absoluta à criança e ao 

adolescente”, traduzido no art. 4º da lei 8069/93, bem como, pela “preferência na formulação e 

execução das políticas sociais públicas” e “destinação privilegiada de recursos públicos”, 

redação dada na mesma lei. 

Importante destacar, que o CMAS e o CMDCAF também necessitam aprimorar suas 

instâncias para exigir que o Executivo cumpra na íntegra com suas responsabilidades, inclusive 

orçamentárias. O SINASE segue o princípio da descentralização político-administrativa, sendo 

que o financiamento desta política deve se dar entre as três esferas de governo, com recursos 

da Seguridade Social, especificamente da Assistência Social, e recursos do Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, que podem ser utilizados para aperfeiçoar o SIMASE, 

em especial, para capacitação, sistemas de informação e de avaliação, se assim deliberado pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Curionópolis. 

É fundamental que o SINASE preveja a garantia de fontes estáveis, a definição das 

formas de financiamento e a atuação dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 



45 

 

 

para uma efetiva execução da política de atendimento socioeducativo. 

O financiamento do SIMASE e do Serviço de MSE em Meio Aberto terá     porte 

de recursos próprios do Município alocados no Fundo Municipal de Assistência Social, além 

de cofinanciamento federal, para a expansão e qualificação 

do Serviço de MSE em Meio aberto, através do Piso Fixo de Média Complexidade 

(PFMC/MSE) do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Para a efetivação do SIMASE e do Serviço de MSE em Meio Aberto deverá constar em 

previsão na Lei Orçamentária Anual (LOA) de verba suficiente para o custeio e, se necessário, 

encaminhar em caráter de urgência projeto de lei para incluir crédito especial no orçamento em 

análise. Posteriormente, os órgãos de controle deverão acompanhar e monitorar a inclusão de 

metas para o financiamento das ações do SIMASE no Plano Plurianual (PPA), LDO e LOA dos 

anos e períodos subsequentes, garantindo a continuidade dos recursos municipais próprios 

necessários para a aplicação do presente Plano, envolvendo as áreas de: educação, saúde, 

assistência social, cultura, esporte e habitação. Destacando ainda a necessidade de dimensionar 

novos aportes e criar instrumentos de captação de outras fontes de recursos. 

Neste sentido, precisasse definir em curto prazo o percentual anual de concessão de 

recursos do FMDCA a ser aplicado no SIMASE, lembrando que o gestor do FMDCA, como 

urgente necessita de regularizar o seu funcionamento para que também seja possível executar 

as ações complementares. 

Portanto, é preciso manter o cofinanciamento com a União, através do atendimento das 

exigências estabelecidas nos Termos de Aceites e articular a criação do cofinanciamento do 

Estado para o cumprimento das MSE a nível municipal. 

10 EIXOS OPERATIVOS – Objetivos, Metas, Prazos e Responsáveis: 

Tendo como parâmetro Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA, por meio da Resolução 160/2013, a implementação do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo com o reconhecimento de que é uma política pública e como 

desafio pautado em ações e responsabilidades para os próximos 10 (dez) anos. Deste modo, 

utilizaremos a perspectiva intersetorial estabelecida pelo presente para a construção dos eixos 

operativos, sugeridos, sendo eles, conforme o art. 1º da referida resolução: 

Eixo 1 – Gestão do SIMASE; 

Eixo 2 – Qualificação do Atendimento Socioeducativo; 

Eixo 3 – Participação e Autonomia das/dos Adolescentes; 
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Eixo 4 – Fortalecimento dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública. 

Deste modo, os eixos contemplam os objetivos, ações, metas, prazos e responsáveis, 

pela execução do proposto para as MSE nos próximos 10 (dez) anos assumido assim, as ações 

articuladas para o cumprimento proposto neste plano. 

 

10.1 – Eixo I: Gestão do SIMASE 
 

Objetivo Metas Prazo 2024 Responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Implantar e 
organizar o Sistema 

Municipal de 
Atendimento 

Socioeducativo - 
SIMASE. 

- Edição de normas complementares para o 
aperfeiçoamento do SIMASE e dos serviços 
de execução de MSE. 

 
 

Médio prazo 

 
 

CMDCF 

- Instituição da Comissão Intersetorial 
permanente do SIMASE, através de 
normatização municipal. 

 
Curto prazo 

Executivo 
SEMUDES 
CMDCAF 

- Aprovação do Plano Municipal de 
MSE/SIMASE, submeter aos conselhos de 
garantia de direitos o proposto para MSE 
previsto para o período de dez anos. 

 

 
Curto prazo 

 

 
CMDCAF 

- Adesão ao cadastro do Sistema Nacional 
de Informações sobre o Atendimento 
Socioeducativo e fornecer regularmente os 
dados necessários ao povoamento e à 
atualização do Sstema. 

 
 
 

Curto prazo 

 

 
Executivo 

SEMUDES 
CMDCAF 

- Realizar nomeação para o cargo de 
Coordenador (a) do SIMASE, de acordo 
com as especificações exigidas. 

 
Curto prazo 

Executivo 
SEMUDES 
CMDCAF 

CMAS 
- Destinação de recursos para 
implementação das ações do SIMASE, 
sem prejuízo da destinação de recursos nas 
áreas de educação, saúde, assistência 
social, cultura, trabalho, esporte e 
habitação. 

 
 

permanente 

 
Executivo 

SEMUDES 
CMDCAF 

CMAS 

- Utilização de mecanismos de controle para 
adequada utilização dos recursos 
destinado ao SIMASE. 

 
permanente 

 
CMDCAF

CMAS 
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- Reordenamento da equipe e de técnico 
para a execução dos serviços de MSE em 
meio aberto (PSC e LA), conforme 
previsto no SINASE, SUAS e demais 
normativas. 

 

 
Curto prazo 

 
Executivo 

SEMUDES 
CREAS 

Articular com as - Reuniões periódicas para Curto prazo Coordenação e 

 

políticas setoriais 
e a comunidade, 
sensibilizando 

sobre as MSE e 
adolescentes em 
conflitos com a 

lei. 

exposição e divulgação do Plano e 
concretização de parcerias com as 
Secretarias e Conselhos Setoriais e de 
Direitos. 

 Comissão 
Intersetorial 

- Realizar Seminário anual entre 
pesquisadores, estudantes, profissionais, 
adolescentes e sociedade civil. 

 
permanente 

Coordenação e 
Comissão 

Intersetorial 
CMDCAF 

- Ter como prática grupos de estudos 
interdisciplinar sobre socioeducação e suas 
atualizações 

 
permanente 

Coordenação e 
Comissão 

Intersetorial 
CMDCAF 

- Realizar divulgação em jornais, revistas e 
emissoras de rádios e notícias sobre o 
atendimento socioeducativo. 

 
Curto prazo 

Coordenação e 
Comissão 

Intersetorial 
CMDCAF 

- Estabelecimento de parceria com 
entidades e órgãos da rede 
socioassistencial, bem como, saúde e 
educação para execução da PSC. 

 
 

Curto prazo 

 
 

CREAS 

- Parceria com instituições privadas para 
desenvolvimento de projetos que contribuam 
para acesso ao trabalho e 
implementação do SIMASE. 

 
 

Médio prazo 

 
 

CREAS 

 
 
 

Instituir o sistema 
municipal de 
informações 

sobre o 
atendimento 

socioeducativo. 

- Implantação do SIPIA SINASE, autorizar 
o acesso ao    CREAS para o lançamento de 
dados na plataforma. 

 
Curto prazo 

 
CREAS. 

- Investimento em infraestrutura 
tecnológica. 

Médio prazo PREFEITURA 

- Cria banco de dados interno 
sobre as medidas socioeducativas. 

 
Curto prazo 

CREAS 
Coordenação 

- Definir fluxo de socialização das 
informações 

Curto prazo CMDCAF 

 
 

 

- Elaboração de protocolos e fluxos de 
atendimento intersetorial para a 
socioeducação municipal. 

 
Curto prazo 

CREAS 
Coordenação 

CMDCAF 
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Articular as 
políticas sociais 

básicas e sistema 
de justiça, 

priorizando as 
medidas de meio 

aberto e a 
articulação com o 

meio fechado. 

- Incentivo as escolas que atendem 
adolescentes em cumprimento de MSE 
a desenvolver ações de promoção e 
prevenção. 

 
 
Curto prazo 

 
 

SEMED 

- Orientação às equipes diretivas das escolas 
sobre a disponibilização de 
documentação escolar para a elaboração e 
execução do PIA. 

 
 

Curto prazo 

 
 

SEMED 

- Incentivo as a SEMSA que atendem 
adolescentes em cumprimento de 
MSE e desenvolver ações de 
promoção e prevenção e atenção à 
saúde. 

Curto prazo SEMSA 

10.2 – Eixo II: Qualificação do Atendimento Socioeducativo 

Objetivo Metas Prazo Responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Reconhecimento do equipamento CREAS 
como responsável pelo Serviço de MSE em 
Meio Aberto (programas de PSC e LA) com 
condições materiais e recursos humanos de 
preferência efetivos, com vista à execução e 
continuidade das atividades desenvolvidas. 

 
 
 
 
Curto prazo 

 
 
 
 

SEMUDES 
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Garantir a oferta 

efetiva do Serviço 
de MSE em Meio 

Aberto no 
CREAS, com 

acompanhamento 
sistemático e 

interdisciplinar, 
de caráter 
protetivo, 

restaurativo e 
socioeducativo, a 
adolescentes em 

conflito com a lei 
e suas famílias. 

- Elaboração do Projeto Político 
Pedagógico do serviço de MSE, atendendo 
os parâmetros vigentes: 
- Atendimento integral à família para 
possibilitar a transformação do contexto 
familiar, bem como, integração com o 
CRAS; 
- Garantir acesso a benefícios eventuais as 
famílias que tenham em seu contexto 
adolescente em cumprindo MSE em meio 
aberto, semiliberdade ou internação; 
- Encaminhamento dos adolescentes em 
cumprimento de PSC para locais 
selecionados de acordo com a aptidão do 
adolescente; 
- Criar práticas de reuniões sistemáticas 
(mensais) entre CREAS e CRAS para 
discussão dos acompanhamentos 
realizados; 
- Priorizar a Inserção dos adolescentes em 
conflito com a lei no Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Curto prazo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CREAS 

- Contribuir para o continua capacitação dos 
profissionais do CREAS, em especial em 
práticas da Justiça Restaurativas, entre 
outras que venham a contribuir para os  

 

 
Permanente 

 
 

SEMUDES 
CMDCAF 

 
 
 
 
 

 serviços de MSE.   

 
 
 

Implementar 
política continuada 
de capacitação dos 

- Adesão a educação permanente dos 
profissionais que atuam no SIMASE, 
incluindo os orientadores sociais, membros 
da comissão, CREAS e servidores 
intersetoriais envolvidos na 
socioeducação. 

 
 
 

Permanente 

 
 

SEMUDES 
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recursos humanos 
envolvidos no 

Sistema de Garantia 
de Direitos. 

- Multiplicar as capacitações de educação 
permanente (interna) para qualificar 
profissionais do SUAS nos serviços que 
tenham interface com o atendimento de 
adolescentes em cumprimento de MSE e 
suas famílias. 

 
 
 

Permanente 

 
 
 

SEMUDES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Garantia de 
atendimento nas 

áreas de educação, 
saúde, assistência 

social, cultura, 
capacitação para o 
trabalho, esporte e 
habitação para os 
adolescentes em 

conflito com a lei e 
suas famílias. 

- Garantia da escolarização dos 
adolescentes em cumprimento de MSE em 
meio  aberto nas escolas municipais e 
estaduais, com acompanhamento via 
instrumental pactuado pelo CREAS, 
SEMED e URE 21. 

 
 
 

Permanente 

 
 

SEMED 
URE 21 

- Priorização de vagas no ensino formal 
para os adolescentes em cumprimento de 
MSE em mio aberto e egressos do sistema 
socioeducativo. 

 

 
Permanente 

 
 

SEMED 
URE 21 

- Cursos de educação profissional e 
tecnológica aos  adolescentes em MSE e 
Pós-Medida Socioeducativa, observando  
ressalvas da legislação pertinente. 

 
 

Permanente 

SEMED URE 
21, 

SEMUDES e 
sistema “S”. 

- Convênios e parcerias para a realização de 
aprendizagem profissional e capacitação 
para o mundo do trabalho dos 
adolescentes em MSE. 

 
 

Médio prazo 

 
 

SEMUDES 

- Captação de vagas para a inserção do 
adolescente no mercado de trabalho com 
possibilidade de apoio financeiro em órgão 
públicos e privados. 

 

 
Permanente 

 
 

SEMUDES 

- Referenciar os adolescentes e suas 
famílias após o término do cumprimento da 
medida, caso haja necessidade para 
atendimento socioassistencial 
da proteção básica. 

 

 
Curto prazo 

 

 
CREAS 
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 - Garantia de atendimento socioassistencial 
da proteção básica aos adolescentes e suas 
famílias após o término do cumprimento da 
medida de Internação, Semiliberdade, 
Liberdade Assistida e Prestação de Serviços 
à Comunidade (PAIF, SCFV, benefícios, 
programas e projeto). 

 
 

Curto prazo 

 
 

CRAS 

- Qualificação dos serviços de saúde, em 
especial saúde mental, para adolescentes e 
suas famílias. 

 
Curto prazo 

 
SEMSA 

CMS 

- Garantia de atendimento de saúde de 
atenção básica às famílias dos adolescentes. 

 
Permanente 

 
SEMSA 

- Inserção das famílias dos adolescentes em 
conflito com a lei em programas 
habitacionais. 

 
Permanente 

 
Set. de 

Habitação. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Atendimento com 
base em práticas 

restaurativas. 

- Fomentar, utilizar e implementar 
metodologias de adoção de práticas 
restaurativas, mediação de conflitos, e 
educação para paz ou ações similares em 
escolas, com a formação dos profissionais 
envolvidos buscando ambientes seguros e 
não violentos nas instituições de educação e 
na sociedade, ressaltando a autonomia da 
escola na resolução de conflitos. 

 
 
 
 
 
 

Curto prazo 

 
 
 
 

SEMUDES 
SISTEMA DE 

JUSTIÇA 

- Sugerir ao Poder Judiciário responsável 
pela Infância e Juventude a Implementação 
de mediação de conflito e práticas 
restaurativas no âmbito do Juizado da 
Infância e da Juventude. 

 
 

Curto prazo 

 
SEMUDES 

SISTEMA DE 
JUSTIÇA 

10.3 - Eixo III: Participação e Autonomia das/dos Adolescentes 

Objetivo Metas Prazo Responsável 

Mobilizar e 
Incentivar a 

participação dos 
adolescentes na 

elaboração, 
execução, 

monitoramento 
e avaliação da 

política de 
socioeducação e 

- Garantir previsão legal para participação 
de adolescentes no CMDCAF em suas 
reuniões mensais. 

 
Curto prazo 

 
CMDCAF 

- Garantir o acesso por meio de orientação e 
divulgação ampla aos adolescentes 
inseridos no sistema socioeducativo e suas 
famílias, os canais de atendimento das 

 

 
Curto prazo 

 
PJ, MP, 

CMDCAF, 
Conselho Tutelar 
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das políticas 
setoriais. 

Corregedorias e Ouvidorias.   

Promover 
capacitação em 

temas relacionados 
aos direitos humanos 

e cidadania para os 
adolescentes 
inseridos no 

sistema 
socioeducativo. 

Realização de capacitação e 
oficinas com temas relacionados 
à juventude, direitos humanos e 
cidadania. 

 
 
 

 
Permanente 

 
 

SEMED 
URE 21, 

SEMUDES 
CMDCAF 
CREAS 
CMAS 

Incentivar o 
acesso dos 

adolescentes em 
MSE ao Ensino 
Médio e Ensino 

Superior. 

Monitoramento e avaliação do 
desempenho escolar e acadêmico 
dos adolescentes cumprindo 
medidas socioeducativas. 

 

 
Permanente 

 
 

Coordenação 
URE 21 

Adesão a Programas 
profissionalizantes 

 ACESSUAS 
trabalho 

 
Curto prazo 

SEMED 
URE 21 

SEMUDES 

Criação de redes de 
apoio a escola, bem 

como aos 
adolescentes e suas 

famílias. 

- Criar parcerias intersetoriais para 
identificação, avaliação e 
acompanhamentos de adolescentes 
que estão fora da rede escolar, 
providenciado sua inserção na 
escola. 

 

 
Permanente 

 

 
SEMED 

10.4 – Eixo IV: Fortalecimento dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública 

Objetivo Metas Prazo Responsável 

 
 
 
 
 

 
Incentivar a 

qualificação e a 
concretização as 

prerrogativas legais de 
atendimento nos 

sistemas de justiça e 
segurança pública. 

- Fomento ao aparelhamento do 
Juizado da Infância e da 
Juventude, a partir da 
contratação da equipe 
multiprofissional. 

 
 

Médio prazo 

 
 
 
 
 

 
MP 
PJ 

Coordenador, 
Comissão 

Intersetorial, 
Conselho Tutelar 

e CMDCAF. 

- Estímulo à observância dos 
prazos dos procedimentos 
policiais UIP. 

 
Médio prazo 

- Estimulação a aplicação do 
Proerd - Programa Educacional de 
Resistência às Drogas e à 
Violência, pela Polícia Militar. 
Com objetivo de promove curso, 
ministrado por policiais militares 
voluntários, capacitados 
pedagogicamente, em parceria com 
pais, professores, estudantes e 
comunidades. Com ênfase na 
prevenção ao uso de drogas. 
- Implantar programas de 
Ronda da polícia Militar nas 

 
 
 
 
 
 

Curto prazo 
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 escolas, com cunho de desenvolver 
ações e políticas públicas de prevenção 
às violências no ambiente escolar. 

  

- A garantia da proteção e Incentivo à 
formalização das denúncias de agentes 
públicos que cometem violência contra 
adolescentes. 

 
 

Curto prazo 

- Elaboração de protocolos e fluxos de 
atendimento interinstitucional é de  
responsabilidade do Conselho de Direitos, 
Conselho de Assistência Social, com a 
participação das Policias Civil e  Militar.  

 
 
 

Permanente 

 O Ministério Público por meio da 
Promotoria de Justiça de Faro – Pa  o Poder 
Judiciário por meio de sua comarca, por 
meio da Secretaria Municipal de 
Assistencia  Social e cidadania - SEMASC, 
Conselho Tutelar e Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente - 
CMDCAF, devem estabelecer  entre si, um 
Termo de Integração Operacional (TIO), 
tendo em conta este Plano e as normas 
legais relativas às medidas
 socioeducativas previstas 
no ECA e, em  especial as ditadas a partir da 
edição da Lei 12.594/2012. Dessa forma, o 
referido TIO tem a finalidade de 
sistematizar a forma de execução e 
fiscalização do sistema municipal de 
atendimento socioeducativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Médio prazo 

 
 

 

11. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Os processos de monitoramento e de avaliação dos programas e serviços de MSE 

deverão alicerçar-se numa abordagem estratégica, seguindo a mesma lógica aplicada à 

elaboração do Plano. Assim, é de suma importância destacar que, levar-se-á em conta 

indicadores de diversas naturezas, a partir do que propõe o SIMASE, intercalando-se os 

aspectos quantitativos e qualitativos, objetivando produzir informações seguras e 
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confiáveis. 

Outrossim, esclarecer que, em destaque aos eixos operativos em especial aos 

prazos a Coordenação do SIMASE juntamente com a Comissão deverá estipular 

(especificar) os períodos de cumprimente em anos, ou seja em que período será cumprido 

as ações de curto, médio e logo prazo, referenciado no período de 10 (dez), conforme o 

especificado abaixo: 

 Metas de curto prazo: em seus primeiros dois anos (2022 e 2023); 

 Metas de médio prazo: do primeiro ano ao quinto ano (2024 e 2028); 

 Media de longo Prazo: do primeiro ano ao décimo ano (2029 e 2032); 

 Ações permanentes: Presentes em todos os anos (2022 e 2032). 

Os eixos contemplam os objetivos/ações, metas, prazos e responsáveis, 

distribuídas em três períodos visando um monitoramento contínuo e possibilidades de 

avaliar o plano e reformular o processo de execução. Neste sentido, a sua avaliação 

deverá ser de forma bienal, conforme especificação legal. Já a Comissão e Coordenado 

do SIMASE, deverá acompanhar (monitorar) os eixos operativos e emitir relatórios com 

Status das ações, preferencialmente anual, bem como deverão ser analisados relatórios 

periódicos da Coordenação do Serviço/programa de MSE em Meio Aberto. 

Encaminhando assim, para apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente de Faro - CMDCAF. 

Considera-se importante traçar indicadores para coletarem dados e informações 

referentes à financiamento e custos de execução dos serviços, tais como o custo direto e 

indireto dos diferentes programas/serviços, custo médio por adolescente nos serviços, 

gastos municipais, avaliação dos índices de sucesso e reincidência na MSE. 

Instituir uma cultura de avaliação no campo do Sistema Socioeducativo é 

condição indispensável para assegurar a interação entre o planejamento e a execução, 

favorece a correção de possíveis desvios e a retroalimentação permanente de todo o 

processo de planejamento, de acordo com a experiência vivenciada com a execução do 

Plano. 

A formulação dos indicadores, após aprovação do Plano, exigirá mediações 

quantitativas e qualitativas, combinação imprescindível para identificar os avanços e
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o alcance dos seus objetivos. O processo de avaliação e monitoramento deve ficar 

centralizado em arquivos na Secretaria de Desenvolvimento Social, sob responsabilidade 

do gestor por meio do Coordenador de acesso ao Comitê Gestor, bem como, aos demais 

órgãos por meio requerimento. 

O primeiro relatório anual de acompanhamento do plano deverá ser elaborado pelo 

Comitê Gestor que deverá estar concluído em setembro de 2023 e o Relatório bienal em 

setembro de 2024, e assim, ter continuidade nos anos seguintes. O instrumental para 

avaliação se constituirá de, pelo menos, os seguintes elementos: indicadores, fontes de 

verificação, resultados esperados, resultados alcançados, tratativas e reprogramação. 

 
12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Se grande é o desafio proposto, para a construção do Plano Municipal  Decenal 

de Atendimento Socioeducativo, grande será sua execução na prática, porém, de certo 

de contar com afinco dos atores sociais envolvidos do Sistema de garantia de direitos, 

bem como os atores dos órgãos que compões a rede intersetorial, para efetiva concretude. 

Na certeza de que, precisaremos ainda de respeitar o período e a realidade local 

do município, para conseguirmos alcançar o ideal, seja no que concerne à elaboração de 

ajuste desse Plano, seja no que significa tirá-lo do papel e transportá- lo para a realidade 

cotidiana. Não permitindo que os resultados, tenham folga de finalidade, ou seja, vá em 

outra direção, pois não poderá ser consequência da omissão ou da superficialidade da 

nossa responsabilidade na resposta protetiva, responsabilizadoras e acima de tudo 

restauradoras dos nossos adolescentes. 

De certo, que as dificuldades virão para a construção de um Sistema 

Socioeducativo forte, eficiente e eficaz, pois reside para além de uma única vontade, mas 

da vontade política e dos investimentos dos governantes, bem como, do trabalho 

intersetorial das instituições e áreas envolvidas. Desta feita, é mais que fundamental a 

uma atuação efetivamente integrada e articulada como rede, assim, mais que a disposição 

para estar juntos, pressupõe, sobretudo, o comprometimento de cada área, de cada 

instituição e de cada profissional, em executar o melhor de suas capacidades. 
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Outrossim, não é possível prever todas situações para as ações e traçar objetivos 

que possam se concretizado efetivamente ou não venha a sofrer modificações ao 

transcorrer do tempo e espaço, neste sentido, é posto para reflexão: 

As políticas não são construídas de uma só vez; são construídas e 

reconstruídas interminavelmente. A construção de políticas é um 

processo de aproximações sucessivas aos objetivos pretendidos, no 

qual os próprios objetivos vão sendo reconsiderados e alterados. 

(Lindblon, 1959:86) 

Em suma, lança-se o presente trabalho, com a expectativa de que os executores e 

a comunidade em geral tenham acesso, sintam-se sensibilizados pela causa da criança e 

do adolescente e do efetivo atendimento de seus direitos fundamentais inerente a pessoa 

humana e comprometer-se com as ações previstas neste Plano.
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13. FLUXOGRAMAS DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
 
13.1 FLUXOGRAMA DO ATENDIMENTO INICIAL EM FARO/PA 
 

 
 
 

 
 
 
1 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: ... V - integração operacional de órgãos do Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, 
para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
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13.2. FLUXOGRAMA DA EXECUÇÃO DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
 

 
 

 
 
13.3. FLUXOGRAMA DO ATENDIMENTO AOS ADOLESCENTES E JOVENS PÓS 
CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS NO CRAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
2 

                                                           
2 Conforme a Tipificação 109/2009 do CNAS, o Egresso é público prioritário do SCFV e lá deverá ser atendido. 

Adolescentes e jovens após 
cumprimento de Medidas de 
Internação, Semiliberdade, 

Liberdade Assistida e 
Prestação de Serviços à 

Comunidade 

CRAS/PAIF/SCFV 

Profissionalização 
Saúde, 

Educação, 
Trabalho 

FASEPA 
(Planilhas, relatórios e 

informações) 
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